


                                                               Itatiba, 29 de janeiro de 1999.

Ref.: Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 141/98
      Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os fins de direito, que, usando da faculdade a mim conferida pelo artigo 43 da Lei Orgânica do Município de Itatiba, sou compelido a vetar, parcialmente, o Projeto de Lei nº 141/98, aprovado por essa Nobre Casa de Leis, conforme Autógrafo nº 2431 que recebi. 
O primeiro veto incide no parágrafo sexto do artigo 3º, assim redigido:

“§ 6º - O trecho da Rua Roberto Frederico Barg compreendido entre os seus entroncamentos com as ruas Alfredo Vieira Arantes e Cecília Basso Rabechi passa a pertencer à Zona Comercial I (Z.C. I).”
O segundo veto incide no parágrafo sétimo do artigo 3º, assim redigido:

“§ 7º - O trecho da Rua Cecília Basso Rabechi compreendido entre os seus entroncamentos com a Rua Roberto Frederico Barg e a Rodovia das Estâncias passa a pertencer à Zona Comercial I (Z.C. I).”
O terceiro veto incide no artigo 4º, assim redigido:

“Art. 4º - O zoneamento somente poderá ser revisto por iniciativa exclusiva do Poder Executivo, da seguinte forma: a cada ano durante a gestão municipal, com parecer do Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor e do Colegiado de Órgãos Municipais da Prefeitura.”
 O quarto veto incide no parágrafo onze do artigo 8º, assim redigido:

“§ 11 – Os usos comerciais e de prestação de serviços em atividade até a promulgação desta lei, localizados em prédios já existentes que possuam condições de uso, e que não estejam previstos nas especificações de cada Zona Comercial elencadas na presente Lei, serão tolerados, contudo não poderão ter suas atividades ampliadas.”
O quinto veto incide no parágrafo quatorze do artigo 8º, assim redigido:

“§ 14  -  A fixação das zonas de uso da Macrozona de Expansão Urbana deverá ser feita através de lei de iniciativa exclusiva do Executivo Municipal, desde que justificado o interesse público, bem como a viabilidade técnica do empreendimento a ser implantado na área, e ouvido o Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor.”
O sexto veto incide na alínea 42 do artigo 13, assim redigida:

“42) Jardim Matheus;”
O sétimo veto incide na alínea 43 do artigo 13, assim redigida:

“43) Loteamento Vila Real.”
As referidas disposições tiveram princípio em emendas apresentadas à proposta original, nessa Casa de Leis.

Com efeito, através da Lei Municipal nº 2.732, de 09 de janeiro de 1996 e alterações posteriores, que dispõe sobre o Plano Diretor do Município de Itatiba, foi previsto, em seu artigo 136, que suas alterações somente poderiam ser elaboradas se estivessem de acordo com o Sistema de Planejamento e Desenvolvimento Municipal, instituído através do artigo 130, sendo composto pelos órgãos elencados no artigo 131 da mesma Lei, a saber: Coordenadoria Geral de Planejamento, Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor e Colegiado dos Órgãos Municipais; sendo todos os dispositivos supra mencionados assim redigidos:

“Artigo 130 – Fica instituído, em caráter permanente e participativo, o Sistema de Planejamento e Desenvolvimento Municipal, tendo como objetivo o estudo, o acompanhamento, a participação comunitária e de classes, na formação de ordenamentos econômicos, sociais e físico-territoriais de interesse da comunidade.”

“Artigo 131 – Os órgãos que fazem parte do Sistema de Planejamento e Desenvolvimento Municipal são os seguintes:

I – Coordenadoria Geral de Planejamento;

II – Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor, a ser criado por lei própria;

III – Colegiado de Órgãos Municipais.

§ 1º - Compete à Coordenaria Geral de Planejamento a supervisão do Sistema de Planejamento e Desenvolvimento Municipal, o controle e avaliação das atividades municipais mediante a participação de todos os órgãos administrativos, Comissões Municipais, Representantes de Entidades Comunitárias, Entidades de Classe, bem como executar outras atividades determinadas na lei específica de estruturação administrativa municipal.

§ 2º - Compete ao Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor a assessoria do diagnóstico situacional do Município, incentivando, facilitando e viabilizando o intercâmbio de informações e propostas da comunidade, através de gestões junto a entidades representativas, sindicatos, empresas e demais organizações, garantindo a participação popular. A participação deverá se dar a nível de discussão das políticas propostas na implantação e execução do Plano Diretor.

§ 3º - Ao Colegiado dos Órgãos Municipais compete a participação no processo de planejamento do Município, assessorando na sua gestão.” 

“Artigo 35 – O Plano Diretor do Município de Itatiba prevê sua primeira revisão doze (12) meses após a promulgação desta Lei, ficando prevista a sua adequação ao Sistema de Planejamento e Desenvolvimento Municipal.” 

Através da Lei Municipal nº 3.098, de 14 de dezembro de 1998, foi criado o Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor, formado por entidades de grande representatividade. Aprovada e sancionada essa legislação, os membros foram nomeados através do Decreto nº 4.136, de 15 de dezembro de 1998. Instalado o Conselho conforme determinava a legislação, este houve por bem manifestar-se, conforme cópia da Ata em anexo. Igualmente manifestou-se o Colegiado dos Órgãos Municipais, criado pela Lei nº 3.097, de 14 de dezembro de 1998, em cumprimento à legislação em vigor. 
Deve ser assinalado que esta Administração tem incontestável preocupação no que tange ao crescimento ordenado do Município, especialmente em decorrência dos graves problemas existentes e de conhecimento público. Buscamos, pois, aperfeiçoar nossa legislação, a fim de que a realidade existente esteja amparada por essa legislação. Contudo, em que pese as razões apresentadas nas emendas citadas, entendemos que tais alterações jamais poderiam ocorrer sem a prévia manifestação do Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor, daí porque aceitá-las sem a observância daquela determinação legal é fazer letra morta ao mandamento lá contido. Assim, ou se envia as emendas para a apreciação do referido Conselho ou se altera a legislação quanto àquela obrigatoriedade, sob pena de criar um conflito de normas que, certamente, irá acarretar o atravancamento das questões atinentes a essa importante matéria.

          Observa-se pelo veto que não se discute o mérito de tais proposituras, mas sim o descumprimento, em nosso entender, de uma formalidade legal para a sua validade.

Expostos, desta forma, os motivos que me impedem de acolher as proposições em sua totalidade, devolvo o assunto ao elevado reexame dessa Egrégia Casa Legislativa, confirmando a Vossa Excelência os protestos de minha distinta consideração. 
        Eng. ADILSON FRANCO PENTEADO
               Prefeito Municipal
Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO GUALBERTO FATTORI

DD. Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

NESTA
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